
(co. KG 

leuermoral 

Portuguesa, de 

ifieas 

do estado e dos contribuintes / Klaus 

iz Oória Furquim. - Porto Alegre 

s Ed., 2012 . 

. 2 em. 


5-583 -4 

ária ; Aspectos Mora is : Alemanha . 
. 3. Capacidade Tribulá ria . 4. Elisão 

CO U - 34 :336.2(430) 

I : Inês Peterle, CRB-10/63 1. 

o, total ou parcial, a 

IN DICE 

A. Introdução .... .. .............. ... . .. .. . ............ .... ... .... . .. .. .. ..... .. ..... .... .. 7 

B. Ética tributária dos Poderes do Estad o .. . .. .. ....... ... ..... .. ... ......... .... . 13 
I. Ética tributária do Legislador ... ........... ............... ............ . 13 

I . A necessidade de princípios tributários objetivamentc justos ... 13 
1.1 Em busca de um princípio tributári o objetivamente justo 

para a todos os impostos com fin s fiscais . ...... ... ..... .......... . 13 
1.2 O princ ípi o da capacidade contributiva 

como princíp io adequado inde ter min ado mas 
de terminável; co nteúdo essencia l .... ....... ............... .. ... .... .. .. 2 1 

2. Quai s impostos eorrespondem em linhas ge rais ao 
ao princípio da capacidade co ntribut iva? ......... . ................ . 24 
2.1 Sobre o Imp os to de Renda ........ ...... .. 24 
2.::' Sobre o imposto patrimonial c herança ...... . 26 
2.3 O imposto sobre o va lor agregado, impostos sobre 

transmi ssão c es peci ais de cons umo ....... ..... ... ... ...... . 30 
2.4 Para a imposição de empresas.. . .......... . ....... .. ........ ... ..... . 33 

3. O ponto de partida discrepante do Tribunal 
Constitucional Federal: todos os tributos mencionados 
ou contemplados nos arts. 105 c 106 GG .... .......... ...... . 34 

4 A pecu li ar especial teoria impositiva de Paul Kirchhof ...... ... .. . 37 
5 Análise es pecia l dos limites da imposição fi sca l ..... .. .......... .. .. . 45 
6 Sobre a j usti ficação dc tributos dirigi stas ......... . 62 
7 Necess idade de um dire ito proce" ual que possibilite a 

iguald ade de aplicação do direito ..... . ........................ . 66 

II Ética Fisca l para Autoridades Fazend árias ......... .. .. .. ... .. _....... .. ...... 70 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



I 

: 

l 

/lI Defi ciências da Moral Tributária ................................................ 72 

I. Defic iências da moral leg islativa.. ... .. .......................... ... ... . ...... 72 

2. Vícios da mora l na aplicação da lei .. ... ......... .. ........................... 82 

3. Os tribunais como guardiões da mo ra lidade fi ·ca l .. ........... .. ..... 87 


IV Malbaratamento de recursos públi os como 

carência de moral estatal ............ ......... ................. .... .... .... ........... .. 95 


c. Ética fi scal do contTibuinte ...... ........... ............ .. ............. .. .... ... ........... 99 

I 	 Sobre o dever de pagar tributos e sua 


esquivância ou descu mprimento ...... .... ................. .. ...... .. ...... ... ..... 99 


rI 	Alitudes mentais frente diante da obrigação tributária .... .. .. ...... .. . 103 

1. O homo oeconomicus ................. .. .... .. ... ................................ .. 103 

2. O barganhista .......... .. ........................ .. ........................ ..... .. ..... .. 104 

3. O desgostoso com o Estado .... ............ .. ......... ....... .. ...... .. ...... .... . 104 

4. O liberal ....................................... ...... ........... .... .. ............... ..... .. 105 

S. O elusor fiscal legalístico .......... ...... .................. ... .............. ... .. . 106 

6. O inexperiente ....... : ....... .. .............. .... ....... .. ............ ... ....... ....... .. 108 

7. O sensíve l à Justiça ........... ........ .. ... .... .... .. .. .................... .... ...... . 110 


III A con xão entre a moral tributária do Estado e dos contribuint s .... .. 11 1 


D. 	Sanções penais c moral trib utúria do Estado e do contribuinte .. .. .... . 117 

I Fundamentação ....... .. ... ......... ....... .................. ... ..... ................. .. ..... . . 117 


1. O tipo penal em branco dependente do 

Direito T ributário do § 370 AO ................ ..... .. .... ........ .. .. .. ....... . 117 


2 . O bem jurídico a proteger na concepção do Estado de Dire ito. 120 


li 	Diferenciações .. .............................. .... ....... ............. .. .. ...... .. ........ .. . 123 


A. INTR 

I . No debate sobre questc 
m ralidade tributária . Em especi; 
res provenientes da Administraçi 
deficiente moralidade fiscal de r 
buintes e os consultores fiscais 
tributári a deficiente é reflexo d: 
pois um fenômeno implica no oul 

Em vez de Moral Tributári. 

Ética Trihutária e ainda com palav 
natureza fiscal. Visto que difereo 
bém na bibliografia sobre Ética 01 

antemão elucidar o próprio uso vo· 
como Disciplina da Filosofia a Te 
as regras do agir moral. Correspor 
ria ética, assim é ela moral ou mor 
atuação a esses princípios, assim é 
ca Tributária é por conseguinte a 1 
deres Públicos - o Legislativo, o 
do agir moral-tributário do Contril:: 

I 	 O contributo do Conselheiro Mini ste 
Sitten im Steuerrccht, in: Fes tschrif 
também "a tolerância (a condutas 
exe mplos no âmbito do Poder Públic 

2 	 Em Doutrina fala-se também de boa 
também a boa mentalidade tributária 
tribufária" é entretanto inusitado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


